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Parigrafo Único - O Procedimento administrativo também poderá ser instaurado de 

oficio pela Comissão Especial do CMDCA, assim que tomar conhecimento por qualquer 

meio, da prática da infração. 

Art. 8° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

São Miguel do Tapuio-PI, 26 de abril de 2023 . 

.)Dwf' 
fnsto Daniel da Cruz Alves 

Pr11ld1nt1 
CPF: 048.411 .133-10 

Fauto Daniel da Craz Alva 
Presidente do CMDCA 

CONSELHO MUNICIPAL 008 DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) 
Endere9o: Rua Antonio Feitosa, o• 280 - Centro 

• 

Slo Miauel do Tapuio-PI 
CEP: 64330-000 

ld:13B5AE1E9C675703 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06. 772.859/0001-03 

DECRETO Nº 19, DE 25 DE ABRIL DE 2023. 

Recepciona a interpretação conforme a 
Constituição Federal do art. 64 da Lei 
Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, do art. 15 da Lei Federal nº 9.249. de 
26 de dezembro de 1995. e, também, da 
Instrução Normativa da Receita Federal do 
Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 
para fins de IRRF nas contratações de 
bens e na prestação de serviços realizadas 
pelo Município de São Raimundo Nonato -
PI e seus órgão da administração direta e 
indireta. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 158, inciso 1, da Constituição da República, 
que atribui aos Municípios a titularidade do produto da arrecadação do imposto 
da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, 
sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a tese fixada no Recurso Extraordinário nº 1.293.453, Tema 
nº 1130, publicado em 21 de outubro de 2021, da Repercussão Geral que deu 
interpretação conforme à Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº 9.430, 
de 1996 para atribuir aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a 
título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, 
suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a 
prestação de bens ou serviços e possibilitar a utilização do mesmo regramento 
aplicado pela União, no caso, a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012; 

CONSIDERANDO que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de competência 
mensal, o que exige a imediata adequação dos procedimentos para fins de 
aplicação do novo regramento aos contratos em curso com vistas a assegurar o 
cumprimento do disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000 (LRF), 

DECRETA: 

Art.1 ° Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, 
inciso 1, da Constituição da República, o Município, em todas as suas 
contratações com pessoas jurídicas, deverá observar o disposto no art. 64 da 
Lei Federal nº 9.430, de 1996, no art. 15 da Lei Federal nº 9.249, de 1995, e, 
também, na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 2012. 

Art.2° Os órgãos públicos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta 
mantidas pelo Município, ficam obrigados, a partir da competência de maio de 
2023, a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem 
a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
geral, inclusive obras, com base na legislação referida no art. 1° desse Decreto. 

Parágrafo único. As entidades referidas no caput não farão retenção de PIS, 
COFINS e CSLL, ressalvadas as hipóteses de celebração de convênio com a 
Receita Federal do Brasil nos termos do art. 33 da Lei Federal nº 10.833, de 
2003. 

Art.3° A critério do órgão contratante, os contratados deverão ser notificados do 
disposto neste Decreto para que, quando do faturamento dos bens e serviços 
prestados e para fins exclusivos de IRRF, passem a observar o disposto no art. 
64, § 5°, da Lei Federal nº 9.430, de 1996, no art. 15 da Lei Federal nº 9.249, de 
1995 e na IN RFB nº 1.234, de 2012 . 

Parágrafo único. A retenção de IRRF será efetuada aplicando-se, sobre o valor 
a ser pago, a alíquota correspondente à espécie do bem fornecido ou do serviço 
prestado, determinada mediante a aplicação de 15% (quinze por cento) sobre a 
base de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 
1995. 

Art.4° Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da 
vigência do presente Decreto, emitir os documentos fiscais, notas fiscais, faturas 
ou recibos com observância às regras de retenção dispostas na Instrução 
Normativa RFB Nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação por parte dos 
órgãos e entidades mencionados no art. 2° deste Decreto. 

Parágrafo único. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto 

no caput deste artigo, caso não possam ser substituídos ou retificados por meio 

de Carta de Correção e para fins exclusivos de indicar a retenção, igualmente 

incorrerão na retenção do Imposto de Renda, na forma prevista neste Decreto. 

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de São Raimundo Nonato- PI, em 25 de abril de 

2023 

CARMELITAOECASIBO ~~~por 

SILVA:34232907300 <UJ,..~'""""""" 
,/ ~202J.G4.2609;SS:11.m'OO' 

Carmelita Castro Silva 

Prefeita Municipal de São Raimundo Nonato. 
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CNPJ: 06.772.859/0001-03 

Anexo 1 - Tabela de Percentual de Retenções 

Atividade Econômica Predominante Percentual 
de 
Presunção 
(1) 

Alíquota Percentual 
do IR (2) Direto (3) 

Revenda de Combustíveis e 
1,6% 15,0% 

Derivados 
Vendas de Mercadorias com 

8,0% 15,0% 
Industrialização por Encomenda 
Prestação de Serviços Hospitalares 8,0% 15,0% 
Transportes de Cargas 8,0% 15,0% 
Transportes de Passageiros 16,0% 15,0% 
Serviços em Geral (*) 32,0% 15,0% 
Serviços Prestados por Sociedade 
Civil de Profissão Legalmente 32,0% 15,0% 
Regulamentada 
Intermediação de Negócios (*) 32,0% 15,0% 
Administração, Locação ou Cessão 
de Bens Imóveis, Móveis e Direitos 
de Qualquer Natureza, como por 32,0% 15,0% 
exemplo: Franchising, Factoring, etc. 
(*) 
Bancos Comerciais, Bancos de 
Investimentos, Caixas Econômicas, 16,0% 15,0% 
etc. 
Loteamento, Incorporação, Venda de 
Imóveis Construidos ou Adquiridos 8,0% 15,0% 
para Revenda 
Construção por Administração ou 
por Empreitada, Unicamente de Mão- 32,0% 15,0% 
de-Obra(*) 
Construção por Administração ou 
por Empreitada com Fornecimento 8,0% 15,0% 
de Materiais e Mão-de-Obra 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
GABINETE DA PREFEITA 
CNPJ: 06.772.859/0001-03 

Anexo li 
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DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELAS PESSOAS JURIDICAS 
OPTANTES PELO REGIME ESPECIAL UNIFICADO DE ARRECADAÇÃO DE 
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES DEVIDOS PELAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (SIMPLES NACIONAL), DE QUE TRATA O 
ART 12 DA LEI COMPLEMENTAR 123, DE 14 DE DEEMBRO DE 2 .006, EM 
RELAÇÃO AS SUAS RECEITAS PRÓPRIAS. 

lima Sra. Prefeita Municipal, (nome e qualificação da empresa) ... 

DECLARA 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO, para fins de não 
incidência na fonte do IRPJ a que se refere o art. 64 da Lei nº 9430, de 27 de 
dezembro de 1 .996, que é regulamente inscrita no Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12° da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2 .006. 

São Raimundo Nonato, de de 2.023 

Representante Legal da Empresa. 

ld:167C390F577857FC 

CONTRATO 
MODALIDADE 
OBJETO 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

VALOR 

FONTE DE RECURSO 

-ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 

CNPJ: 06.7TI.859/0001-03 

EXTRATO DE PUBUCAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

N" 058/2023. 
DISPENSA DE LICITACAO N" 013/2023. 
CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇAO 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA PISO 
EXTERNO DO CEMITERIO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO 
NONATO-PI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
CNPJ N" 06. 772.859/0001-03 
MARCOS ALECIO CAMPOS DA SILVA - EPP, CNPJ N" 
42.492.476/0001-37 
R$ 96.965,86 (noventa seis mil, novecentos e sessenta e cinco '"8is e 
oitenta e seis centavos\. 
FPM ICMS E OUTROS RECURSOS PROPRIOS 

DATADA ASSINATURA 25/04/2023. 
VIGENCIA 
SIGNATÁRIO 

60 (noventa) dias. 
Carmelita de Castro Silva (CONTRATANTE). 
Marcos Alécio C.amnos da Silva (CONTRATADO). 

São Raimundo Nonato - PI, 25 de abril de 2023 

CARMELITA DE CASTRO SILVA 
PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

ld:0047El897EDB57FB 

-ESTADO DO PIAUÍ 

MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO 
CNPJ: 06.7n.859/0001-03 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N" 013/2023 

A Pn:feitura Munioipal de Sio Raimwido Nonato • PI, no uao de 8U88 atn"buiçõca, cm c:onformidado 
com o Inciso 1, do An. 75 da Lei 14.133/2021, vem auavts do .,._, RATIFICAR e 
AUTORIZAR a exccuçio do objeto do Proccsao Administrativo n• 047/2023, de Oispetll& de 
Licitaçlo nas conformidades do Inciso VIU do An. 72 da Lei 14.133n.021 e cm oollllOD!ncia 
Pamgrafo Únioo do An. 72 da Lei mencionada anteriormente, DETERMINAR a publicação em sitio 
oletrõnico oficial. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA PISO EXTERNO DO CEMITERIO 
MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI 

EMPRESA: MARCOS ALECIO CAMPOS DA SILVA· EPP, CNPJ N' 42.492.476/0001-37. 

VALOR TOTAL: RS 96.965,86 (noventa seis mil, novecentos e sessenta e cinco '"8is e oitenta o 
seis ceotavoa). 

VIGtNCIA: 60 (seaaenta), a partir da data de sua usinatun. 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS UTILIZADAS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
02.03.01.000 
PROJETO ATIVIDADE: 04.122.0002.2012.0000 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00, 3.3.90.39.00 
FONTE DE RECURSO: FPM, ICMS E OUTROS RECURSOS PROPRIOS 

Slo Raimundo Nonato - PI, 25 de abril de 2023 

CARMELITA DE CASTRO SILVA 
PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
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